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Resumo 


A formação da metrópole de Campinas, que tem raízes no período de acelerada urbanização dos 
anos 70 e se consolida nos anos 90, se por um lado apresenta características urbanas típicas da 
etapa do capitalismo industrial periférico, tal como proporção significativa de sua população vivendo 
em favelas e loteamentos com precária infra-estrutura física e social, por outro lado, sua expansão 
recente tem se caracterizado pela incorporação de novas áreas afastadas do núcleo urbano para 
moradias destinadas a famílias de média e alta renda. Este novo padrão de expansão urbano- 
metropolitana tem sido impulsionado, entre outros motivos, pela localização de grandes 
equipamentos de comércio e serviços de caráter regional ao longo das rodovias que cortam a região, 
configurando-se num espaço privilegiado para instalação de atividades industriais de alta tecnologia e 
de loteamentos e condomínios de alto padrão, com forte caráter segregador. Neste contexto, o 
objetivo deste trabalho é analisar as características da expansão do tecido urbano-metropolitano e da 
mobilidade a ela associada na Região Metropolitana de Campinas, nas décadas de 80 e 90, com 
base em imagens de satélite, dados sobre aprovação de loteamentos, migração intra-metropolitana e 
deslocamentos pendulares. 


1. A Metrópole Contemporânea 

No período recente, a expansão urbana das áreas metropolitanas e aglomerados urbanos do 
país tem se caracterizado pela intensificação do espraiamento da ocupação urbana, em geral 
ancorado em empreendimentos imobiliários de grande porte e de usos diversos, ao mesmo tempo em 
que se verifica uma popularização das atividades de comércio e serviços nas áreas centrais e seu 
esvaziamento populacional, apontando alterações significativas na configuração socioespacial desses 
espaços. Essa expansão urbana tem resultado na elevação do preço da terra, no aumento da 
mobilidade da população, com base na supremacia do transporte individual e na utilização do sistema 
rodoviário nos deslocamentos cotidianos, que envolvem diversos municípios. 

Essas características expressam transformações de ordem mais geral nas condições de 
produção e consumo, movidas pelas inovações tecnológicas e de acumulação de capital, de âmbito 
global, que se defrontam com as condições pré-existentes em cada lugar, resultando em 
configurações específicas em cada metrópole. 

A literatura tem mostrado a ocorrência, nas últimas décadas, de profundas transformações no 
interior da organização física, funcional e espacial das metrópoles em todo o mundo. A organização 
urbana da metrópole contemporânea está intimamente ligada à descentralização e 
internacionalização da produção industrial, às mudanças ocorridas no processo produtivo e seus 
desdobramentos. (SOJA, 1993, SASSEN, 1998) 

Para Sassen (1998) a intensificação do setor serviços para empresas, que ocorreu no 
processo de reestruturação produtiva, resultou na formação de um novo núcleo econômico cujo 
processo de produção precisa da localização aglomerada nas grandes cidades. O comportamento 


desse novo núcleo teve efeitos significativos sobre a cidade, uma vez que o mesmo processo que 


provoca a descentralização também exige a aglomeração, o mesmo processo que provoca grandes 
mudanças, rompendo com padrões anteriores, mantém e até intensifica outros. 

Sassen explica a formação, nas grandes cidades, de mercados para os serviços mais 
especializados e sofisticados (o complexo de prestação de serviços), para além da demanda das 
grandes corporações, uma vez que, embora sejam as atividades da moderna corporação que 
requerem grande especialização (diversificação das linhas de produtos, as fusões e incorporações, a 
transnacionalização das atividades econômicas), a utilização do setor de prestação de serviços 
também foi impulsionada pela dispersão territorial de empresas que operam em vários ramos e em 
vários níveis (regional, nacional ou global). 

Nas cidades dos países desenvolvidos essa intensificação do setor de serviços a empresas 
ocorreu durante os anos 80, sendo que no final dessa década já se verificava a tendência de 
formação desse novo núcleo em cidades do mundo em desenvolvimento que se integraram aos 


mercados mundiais. 


1.1. Formas e mobilidades metropolitanas 

As novas realidades urbanas e metropolitanas têm sido caracterizadas pela dispersão e 
fragmentação do tecido urbano da cidade. Tomando o caso francês, onde as grandes aglomerações 
cresceram de forma bastante compacta, no período 1950-60, com a construção de grandes 
conjuntos, a partir de 1970 registram um crescimento mais periférico, com a construção de casas 
individuais, além da integração, no sistema de funcionamento cotidano das metrópoles, de 
municípios mais distantes. As áreas mais centrais densificaram-se através de operações pontuais, 
embora haja a tendência de diminuição do seu peso populacional. (ASCHER, 1998:9) 

Verifica-se o surgimento dessa “nova periferia” em todas as grandes cidades da Europa, 
bastante assemelhada aos subúrbios dos Estados Unidos. O predomínio de baixas densidades 
apoiadas em diversos sistemas de infra-estrutura viária e dotadas de extensos espaços livres está na 
base do fenômeno da dispersão suburbana. Esse fenômeno está associado também à 
descentralização e ao caráter cada vez mais extensivo das novas áreas industriais, de escritórios, de 
equipamentos desportivos, universidades, aeroportos etc, instalações técnicas cada vez mais 
devoradoras de espaço. Nesse espaço urbano fragmentado e disperso se pode distinguir zonas 
destinadas a distintos usos e com diferentes conteúdos sociais. Destaca-se que essas novas 
periferias aparecem em um contexto de débil crescimento populacional. (MONCLUS, 1998) 

O aumento generalizado da mobilidade urbana é outra característica que se destaca no 
crescimento metropolitano. Esse aumento decorre principalmente pela “mudança de escala e pela 
formação de vastíssimas bacias de habitat e de emprego mais ou menos polarizadas em volta de 
uma ou várias cidades principais.” (ASCHER, 1998:10) 

A mobilidade crescente no seio das grandes cidades acompanha e reforça as dinâmicas de 
especialização espacial (funcional e social). A concentração de grupos sociais de maior rendimento e 
de atividades mais qualificadas caracterizam a metrópole por diferenças sócio-espaciais mais 
marcadas do que das outras cidades. Ascher (1998:10) indica duas tendências de segregação 


presentes na metrópole: a concentração das camadas de maior rendimento em alguns bairros, 


excluindo outras categorias sociais, e a concentração da população com precária inserção sócio- 
profissional em alguns grandes conjuntos de habitação social. Em alguns contextos, como no caso 
brasileiro, as segregações metropolitanas estão relacionadas também à violência, tomando formas 
extremamente marcadas. (ASCHER, 1998:95) 

A reestruturação da configuração física das metrópoles tem recebido várias denominações, 
entre elas metapolis, cunhada por Ascher. Segundo o autor, os espaços produzidos pelas dinâmicas 
contemporâneas não são simplesmente aglomerações ou áreas metropolitanas, que subentendem 
um território mais ou menos contínuo, os espaços engendrados pela metropolização ultrapassam e 
englobam a metrópole, formando a metápole. As metrópoles “contribuem hoje para a formação de 
uma nova espécie de aglomeração urbana que estabelecem com o seu meio, com a sua região de 
influência e com outras cidades, relações diferentes daquelas que mantinham as grandes cidades 
industriais ou capitais regionais do período precedente”. (ASCHER, 1998:15) 

Nos próximos itens vamos tratar da expansão urbana e da mobilidade na Região 
Metropolitana de Campinas, no período recente, enfocando com mais detalhe o município de Sumaré, 
cuja expansão urbana tem caráter metropolitano e mantém intenso deslocamento pendular com 
Campinas. Para tanto vamos utilizar imagens de satélite, dados sobre aprovação de loteamentos, 
migração intra-metropolitana e deslocamentos pendulares, procurando assim apreender a relação 


entre as formas de expansão urbana e a mobilidade a ela associada. 


2. Expansão urbana metropolitana na periferia industrial do mundo capitalista — a 


Região Metropolitana de Campinas 


A expansão urbana e a formação de metrópoles são processos que acompanharam a 
industrialização. Sua peculiaridade nos países periféricos do capitalismo foi a concentração quase 
absoluta das condições de produção industrial nas áreas metropolitanas do período de substituição 
de importações, entre as quais a formação da região metropolitana de São Paulo é um exemplo. 

A extensão das condições de produção a outras áreas do território, bem como deseconomias 
de aglomeração verificadas em São Paulo, resultaram em uma expansão desconcentrada da 
indústria, nos anos 70, que privilegiou o interior do próprio estado. 

A partir da década de 1980, o Brasil sofre o impacto da reestruturação produtiva dos países 
centrais do capitalismo, ancorada nas possibilidades abertas pelas inovações tecnológicas, 
especialmente das comunicações e da informação. Tem início mudanças significativas no padrão de 
urbanização brasileiro, tais como a redução do ritmo de crescimento de algumas metrópoles; o 
entorno metropolitano crescendo mais do que os núcleos centrais; o crescimento mais acelerado das 
cidades de porte médio; diminuição do ritmo do crescimento populacional devido, principalmente, à 
diminuição da taxa de natalidade; crescimento do número de famílias morando em favelas; 
aprofundamento da concentração de renda; aumento do desemprego e da violência. (MARICATO, 
2000) 

A expansão metropolitana de Campinas tem início nos anos 70, impulsionada pelo processo 


de interiorização da indústria no Estado de São Paulo, atraindo população e investimentos. Essa 


nova dinâmica urbana e regional imprimiu novas características às funções das cidades, 
especialmente do pólo regional. A influência da cidade-sede transpõe os limites administrativos, 
atinge as cidades vizinhas e conduz à formação de um conglomerado de cidades cuja integração 
depende menos do tamanho populacional do que das demandas geradas a partir das especificidades 
da dinâmica regional. (CANO, 1989 e 1992; SEMEGHINI, 1991) 

O acelerado processo de urbanização observado em Campinas, nos anos 70, caracterizou-se 
pelo surgimento de favelas e a proliferação de loteamentos irregulares e clandestinos, estendendo a 
periferia pobre para além dos limites municipais. 

Considerando a composição legal da Região Metropolitana de Campinas, o entorno 
metropolitano vem registrando taxas de crescimento mais elevadas do que a sede, no período 
1970/2000, resultando em uma desconcentração da população da sede, que passa de 55%, em 


1970, para cerca de 40% da população metropolitana, em 2000 (Tabela 1). 


Tabela 1 
População Total segundo Sede e Entorno 
Região Metropolitana de Campinas 


























1970-2000 
NHAê População Participação Taxas ae Crescimento 
Gensitários Total Relativa (%) (% a.a.) 
Sede Entorno Na Sede Sede Entorno 
1970 375.864 304.962 55,20 
5,86 7,22 
1980 664.559 612.196 52,05 
2,22 4,73 
1991 846.434 1.018.311 45,39 
1,52 3,34 
2000 969.396 1.368.752 41,46 





Fonte: Fundação IBGE, Censos Demográficos de 1970 a 2000. 


A década de 70 foi o período de crescimento industrial mais intenso em Campinas e em 
outros municípios da região, tais como Americana, Paulínia, Valinhos, Sumaré e Indaiatuba. A região 
foi um espaço privilegiado do processo de interiorização do desenvolvimento econômico do Estado 
de São Paulo, que se desdobra, além da industrialização, para a modemização das atividades 
agropecuárias articuladas com as atividades industriais e terciárias. 

Em Campinas, além da ocupação de parte dos loteamentos abertos nos anos 50, a 
urbanização periférica dos anos 70 foi marcada pela abertura de novos loteamentos, em geral 
irregulares ou clandestinos, que eram adquiridos por migrantes atraídos pela atividade industrial de 
Campinas e região, para construção imediata, e pela produção pública de habitação, na forma de 
grandes conjuntos residenciais periféricos. Esse processo atinge também os municípios do entorno 
imediato de Campinas, especialmente Sumaré/Hortolândia, que apresentou crescimento muito 


acelerado nessa década (16% a.a.). (Tabela 2). 





1 Instituída pela Lei Complementar Estadual nº 870, de 19/05/2000, constituída por 19 municípios, a saber: 
Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, 
Itatiba, Jaguariúna, Monte-Mór, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara d'Oeste, Santo Antonio de 
Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. 


Destaca-se ainda a expansão urbana de Americana e seu entorno imediato — Santa Bárbara 
D'Oeste e Nova Odessa. Americana que já havia sofrido uma grande expansão urbana nos anos 50, 
nos anos 70 se conurba com Santa Bárbara e Nova Odessa. 

A expansão do tecido urbano de Campinas se dá pelo crescimento residencial popular e 
industrial periférico e pela concentração de atividades de comércio e serviços e pela verticalização na 


área central. 


Tabela 2 
População residente e taxa de crescimento médio anual por município 
Região Metropolitana de Campinas 



































1970/200 
RMC e Municípios População Total Taxa de Cresc. (% a.a.) 
1970 1980 1991 2000 70/80 | 80/91 | 91/00 
RM Campinas 680.826 1.276.801 1.865.255 2.338.148 6,49 3,51 2,54 
Americana 66.316 121.998 153.840 182.593 6,29 2,13 1,92 
Artur Nogueira 10.171 15.932 28.053 33.124 4,59 1,90 6,01 
Campinas 375.864 664.566 847.595 969.396 5,86 2,24 1,50 
Cosmópolis 12.110 23.243 36.684 44.355 6,74 4,24 2,13 
Engenheiro Coelho (*) . : 7.006 10.033 E : 4,07 
Holambra (*) 5 ; 5.641 7.211 ; ; 2,77 
Hortolândia (*) . : 84.385 152.523 . . 6,80 
Indaiatuba 30.537 56.243 100.948 147.050 6,30 5,46 4,27 
Itatiba 28.376 41.630 61.645 81.197 3,91 3,63 Salt 
Jaguariúna 10.391 15.213 23.365 29.597 3,89 3,98 2,66 
Monte Mor 7.960 14.020 25.559 37.340 5,82 5,61 4,30 
Nova Odessa 8.336 21.891 34.063 42.071 10,14 4,10 2,37 
Paulínia 10.708 20.753 36.706 51.326 6,84 5,32 3,80 
Pedreira 15.053 21.381 27.972 35.219 3,57 2,47 2,59 
Sta Bárbara d'Oeste 31.018 76.628 145.266 170.078 9,47 5,99 1,77 
Sto Antonio de Posse 7.799 10.877 14.327 18.124 3,38 2,54 2,65 
Sumaré 23.074 101.851 139.168 196.723 16,01 2,88 3,92 
Valinhos 30.775 48.928 67.886 82.973 4,75 3,02 2,25 
Vinhedo 12.338 21.647 33.612 47.215 5,78 4,08 3,85 





Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980, 1991 e 2000. 
(*) Municípios criados após 1991. 


Já na década de 1970 surgem os primeiros sinais de alterações no tecido urbano tradicional 
de Campinas. A inauguração do Shopping Iguatemi, em 1979, em área pouco urbanizada, distante da 
área central, próxima à Rodovia Dom Pedro, e a aprovação do loteamento San Conrado, no Distrito 
de Sousas, com mais de 2 mil lotes, destinado ao mercado de média e alta renda, podem ser 
considerados marcos das transformações que irão se consolidar nos anos 90. O processo de 
abandono da área central pelas camadas de renda mais elevada e pelo comércio e serviços 
destinados a essa população, localização de grandes empreendimentos de comércio, serviços e 
habitação de médio e alto padrão construtivo ao longo das principais rodovias, processos que 
articulam o abandono do espaço público e a privatização do espaço coletivo, criando as “novas 
centralidades”, são algumas das características do tecido urbano que se generalizam, nos anos 90, 


na Região Metropolitana de Campinas - RMC. Destaca-se também o crescimento das favelas e 


ocupações, especialmente na sede metropolitana, que abrigam cerca de 17% da população, 
sinalizando a ampliação da exclusão social e o aprofundamento da nossa histórica desigualdade. 

Na metrópole característica do período da industrialização pesada, estruturada em centro 
(que reúne multiplicidade de usos, espaços públicos, melhor infra-estrutura e acessibilidade) e 
periferia pobre (local com precária infra-estrutura e desprovido de serviços urbanos), a localização 
distante do centro, agravada pela precariedade do sistema de transporte coletivo, dava a dimensão 
da distância às condições urbanas. 

Com a ampliação das condições gerais de infra-estrutura, especialmente o sistema viário, e 
as novas tecnologias de comunicação, há maior possibilidade de escolha da localização de moradia 
pelas camadas de mais alta renda, bem como para as empresas. Junta-se a essas condições, os 
impactos do declínio econômico, dos anos 1980 e 1990, com o crescimento do desemprego e a 
crescente concentração da pobreza nas áreas urbanas, cuja combinação é uma das causas do 
surgimento da violência urbana. 

Nesse contexto, o mercado imobiliário investe na venda de um novo estilo de vida — o 
loteamento fechado, e nasce assim o “novo subúrbio” brasileiro. Áreas distantes do núcleo central, 
com acessibilidade garantida pelo sistema rodoviário, passam a receber empreendimentos 
destinados às camadas de renda média e alta. 

Essa nova estrutura aumenta a distância das áreas de localização de empregos das áreas de 
concentração da população trabalhadora, bem como das áreas de consumo, que passam a se 
localizar principalmente nos shoppings, que também se hierarquizam conforme a faixa de renda do 
seu consumidor alvo, resultando em uma multiplicidade de tecidos urbanos mais homogêneos e no 
aumento da mobilidade. Esse movimento está articulado à acentuação do abandono do centro da 
cidade, não só pelas camadas de alta renda, mas também pelo poder público, resultando na 
popularização da área central, no descuido das áreas públicas, na subutilização de imóveis e na 


obsolescência de sua infra-estrutura. 


2.1. Os vetores de expansão urbana da Região Metropolitana de Campinas 


A expansão urbana metropolitana de Campinas pode ser caracterizada por 8 vetores, 
acompanhando os principais eixos rodoviários. (Mapa 1) 

Da região sudoeste/noroeste do município de Campinas, em direção aos municípios vizinhos 
de Sumaré, Hortolândia e Monte Mor, consolida-se um padrão de urbanização caracterizado pela 
precariedade dos assentamentos urbanos. Essa expansão urbana foi não somente engendrada pelo 
parcelamento para fins urbanos, como também induzida pela localização dos conjuntos habitacionais 
e pela implantação de indústrias e equipamentos de grande porte ao longo da via Anhanguera e da 
SP 101/Campinas — Monte Mor. (Mapa 1 - vetores 1 e 2) 


Mapa 1 
Vetores de Expansão Urbana 
Região Metropolitana de Campinas 
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Base cartográfica: Embrapa. Interpretação do mosaico de imagens do satélite Landsat ETM 7, 1989 e 2000 
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Ao longo da Via Anhanguera, a ocupação urbana é praticamente ininterrupta até Americana, 
que apresenta característica de centro sub-regional, cuja dinâmica impactou diretamente no 
crescimento de Santa Bárbara D'Oeste e Nova Odessa. (Mapa 1 - vetor 2) 

Nas direções do distrito de Barão Geraldo/Paulínia, de Jaguariúna/Mogi Mirim, dos distritos 
de Sousas e Joaquim Egídio e Itatiba (Mapa 1- vetores 3, 4, 5 e 6), articuladas pela rodovia D. Pedro 
I, a ocupação urbana apresenta características distintas daquelas predominantes nos vetores 1 e 2, 
com predomínio de habitações das camadas de renda média e alta, com a localização de grandes 
centros de consumo de porte regional (shopping centers, hipermercados, casas noturnas, entre 
outros), além da Universidade Estadual de Campinas - Unicamp, campus | da Pontifícia Universidade 
Católica - PUC-Campinas e outras instituições de pesquisa (CPqD, CTI) e indústrias de alta 
tecnologia. No período mais recente, a implantação de indústrias de tecnologia mais complexa tem 
privilegiado o eixo da rodovia SP-340 (Campinas — Mogi Mirim), especialmente no município de 
Jaguariúna, em que pese a existência de grande área destinada a indústrias de alta tecnologia em 
Campinas (Pólo Il da Companhia de Alta Tecnologia - Ciatec), às margens desta mesma rodovia. 


Nos distritos de Sousas e Joaquim Egídio (vetor 5), declarados Área de Proteção Ambiental — 
APA, destaca-se a qualidade paisagística, a importância da área para recarga de aquíferos e a 
existência de áreas de interesse para preservação do patrimônio histórico. 

Nesses vetores a expansão urbana é bastante espraiada e o seu processo de ocupação 
apresenta dinâmica diferenciada da descrita para a região Sudoeste/Noroeste, devido, entre outros 
fatores, à presença de grandes áreas institucionais, à existência de áreas agrícolas ainda produtivas 
e, principalmente, ao alto preço da terra, o que limita uma ocupação urbana mais intensa. 

Pela rodovia Milton Tavares — SP 332, ligam-se à Campinas os municípios de Paulínia, 
Cosmópolis, Artur Nogueira e Engenheiro Coelho (vetor 3). A localização da Refinaria do Planalto — 
Replan, da Petrobrás, e do pólo petroquímico em Paulínia parece ter tido impacto mais direto na 
expansão urbana, de característica predominantemente popular, de Paulínia e Cosmópolis, isto é, na 
direção oposta à divisa com Campinas. Atualmente, observa-se a abertura de vários loteamentos 
“fechados” nas proximidades da divisa com Campinas, entre a SP-332 e a Estrada da Rodhia. Esses 
empreendimentos, de médio padrão, parecem atender uma demanda reprimida em Campinas, tanto 
dos loteadores, pela legislação urbanística, quanto dos potenciais moradores, pelo preço. 

Pela rodovia SP-340 articulam-se Jaguariúna, Holambra, Santo Antônio de Posse e Pedreira 
(vetor 4), pequenos municípios mais recentemente incorporados à dinâmica metropolitana. Como já 
foi destacado, este tem sido o eixo preferencial de implantação de indústrias de alta tecnologia, nos 
anos mais recentes, permitindo uma incorporação diferenciada desses municípios, especialmente 
Jaguariúna, à expansão metropolitana. A Prefeitura Municipal de Jaguariúna tem exercido forte 
controle sobre a abertura de novos loteamentos e criado incentivos para a implantação de novas 
atividades econômicas. 

A ligação de Itatiba (vetor 6) se faz pela rodovia D. Pedro |, em região de valorizados recursos 
naturais, que tem resultado no parcelamento de grandes áreas incrustadas na zona rural. 

Em direção à Valinhos (Mapa 1 - vetor 7), na ligação através da Av. Francisco de Paula 
Sousa, a área urbana de Campinas tangencia a de Valinhos, separadas pela barreira física 
representada pelo Anel Viário. As características do padrão de ocupação urbana são diferenciadas, 
em Campinas trata-se de uma ocupação de padrão médio, médio-baixo, com o surgimento de 
verticalização no período mais recente. Em Valinhos, há o predomínio de loteamentos fechados, 
destinados a população de maior poder aquisitivo. A ligação com Campinas também se faz pela Via 
Anhanguera e D. Pedro | e, mais recentemente, a conclusão do Anel Viário Magalhães Teixeira 
facilitou a ligação do município com essas duas rodovias e com a região norte/nordeste de Campinas. 

O vetor de expansão em direção à Indaiatuba (Mapa 1 - vetor 8), acompanhando o eixo da 
Rodovia Santos Dumont, apresenta uma concentração fabril de importância regional, com grande 
potencial de crescimento de atividades econômicas, notadamente industriais, devido, entre outros 
fatores, à localização do Aeroporto de Viracopos e a ligação com a região de Sorocaba, articulando 
as rodovias Anhanguera/Bandeirantes com a Castelo Branco/Raposo Tavares. A existência do 
projeto de ampliação do Aeroporto de Viracopos tem limitado a abertura de novos loteamentos. 
Entretanto, nos precários loteamentos (abertos nos anos 50, em grande parte) e favelas existentes na 


região, no município de Campinas, verifica-se nos últimos anos um intenso crescimento populacional. 


Para a ampliação do Aeroporto está prevista a desapropriação, total ou parcial, de 25 loteamentos, 
com aproximadamente 10.900 lotes, além de uma favela (CANO e BRANDÃO, 2002, p. 128). 

Esse padrão de loteamento de baixa renda não se estende à Indaiatuba. Neste município, na 
divisa com Campinas, há um predomínio de chácaras de recreio e moradia. 

Indaiatuba é um município que, desde os anos 30/40, apresenta implantação industrial 
significativa. Tem mantido altas taxas de crescimento populacional, crescimento que parece 
acomodado em áreas de urbanização formal, uma vez que não há favelas no município, e com um 
centro de comércio e serviços dinâmico. Pelo que pode se apreender ao circular pela cidade, é 
intensa a atividade imobiliária com a abertura de loteamentos, condomínios horizontais e verticais, 
especialmente em áreas próximas a uma grande intervenção pública de abertura de vias marginais 
ao córrego que corta a cidade, com a criação de um parque e de áreas institucionais, para onde foi 
transferida, recentemente, a Prefeitura Municipal. A localização da população de mais baixa renda 


predomina na porção sudoeste do município, direção oposta à divisa com Campinas. 


2.2. Características da expansão urbana recente na RMC 


No final da década de 1980, a ocupação urbana corresponde a cerca de 15,3% do território 
da Região Metropolitana de Campinas - cerca de 55 mil ha, tomando por base a interpretação da 
imagem de satélite (Tabela 3 e Mapa 2). Pode-se observar uma mancha urbana, praticamente 
contínua, ao longo da via Anhanguera, de Vinhedo à Sumaré, e de Sumaré à Santa Bárbara d'Oeste, 
configurando uma extensa conurbação de sete municípios que, em 1991, concentram 80% da 
população da RMC. 

Entre 1989 e 2000, há um acréscimo de 17 mil ha de área urbanizada, ou seja, um acréscimo 
de quase 30%, passando a corresponder a 20% do território metropolitano. Os municípios articulados 
pela rodovia SP-340 (Campinas Mogi Mirim) registram um acréscimo de mais de 30% na área 
urbanizada, entre 1989 e 2000. Em Paulínia, Indaiatuba e Itatiba a área com ocupação urbana cresce 
mais de 50%. Campinas é o município que incorpora, em números absolutos, a maior área ao uso 
urbano no período, perto de cinco mil ha, seguido por Indaiatuaba e Itatiba, com mais de dois mil ha 
cada um, totalizando cerca de 57% do acréscimo de área urbana da RMC no período, com grande 
espraiamento da mancha urbana. 

Também em Valinhos, Paulínia, Jaguariúna, Holambra, verifica-se uma certa pulverização 
das áreas incorporadas ao uso urbano, enquanto nos municípios de Hortolândia, Sumaré, Nova 
Odessa, Santa Bárbara d'Oeste, Americana, Cosmópolis e Monte Mor, a maior parte das novas áreas 
urbanas, identificadas na imagem de satélite, parecem estar ocupando vazios existentes entre áreas 


urbanizadas anteriormente ou dando continuidade a essas áreas. 


Tabela 3 
Evolução da Mancha Urbana 
Região Metropolitana de Campinas 


























1989/2000 
Área do Área Urbanizada Acréscimo entre 
Municípios da RMC Município Total (ha) 1989 e 2000 
(ha) 1989 2000 em ha % 
Campinas 79.592 20140 25013 4873 29,81 
Monte Mor 24.091 1323 1465 142 0,87 
Americana 13.368 3696 4417 721 4,41 
Hortolândia 6.225 2903 3568 665 4,07 
Nova Odessa 7.332 1044 1151 107 0,65 
Santa Bárbara D'Oeste 27.169 2810 3346 536 3,28 
Sumaré 15.311 3787 4239 452 2,77 
Valinhos 14.855 4143 5047 904 5,53 
Vinhedo 8.175 3146 3683 537 3,29 
Artur Nogueira 17.782 413 665 252 1,54 
Cosmópolis 15.480 1552 1737 185 1,13 
Engenheiro Coelho 10.984 158 208 50 0,31 
Paulínia 13.938 1648 2571 923 5,65 
Holambra 6.429 73 489 416 2,55 
Jaguariúna 14.247 936 1536 600 3,67 
Pedreira 10.974 666 1068 402 2,46 
Santo Antônio de Posse 15.413 435 635 200 1,22 
Indaiatuba 31.069 4015 6245 2230 13,64 
Itatiba 32.255 2789 4939 2150 13,15 
TOTAL 364.689 55677 72022 16345 100,00 





Fonte: Informações obtidas a partir da interpretação das imagens de satélite Landsat. 


2 
Analisando os dados dos loteamentos aprovados, entre 1994 e 2004, pelo Graprohab nos 
municípios da RMC, procuramos destacar a dimensão da área loteada, o número de 
empreendimentos, a área média dos lotes e dos loteamentos em cada município e em cada vetor de 


expansão identificados anteriormente (Tabela 4). 





2 Grupo de Aprovação de Projetos Habitacionais — vinculado ao Governo Estadual). 
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Mapa 2 
Evolução da Mancha Urbana 
Região Metropolitana de Campinas 
1989/2000 
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norte Base cartográfica: Embrapa. Interpretação do mosaico de imagens do satélite Landsat ETM 7, 1989 e 2000 


Foram aprovados na RMC 249 empreendimentos em 49 milhões de m?, correspondendo a 
87.772 lotes. 

Em Campinas foram aprovados 20 loteamentos, ocupando cerca de 8% da área (3,8 milhões 
de m?) e 8,6% dos lotes (cerca de 7,6 mil lotes). 

Nos municípios situados no eixo da Anhangúera, de Campinas à Americana, foram 
aprovados 60 empreendimentos, em mais de 17 milhões de m? (35% da RMC), resultando em 33,4 
mil lotes. Destaca-se que a área média do lote nos empreendimentos situados nesses municípios é 
semelhante à de Campinas (em torno de 250 m?), sendo que Hortolândia e Sumaré, diferente do que 
se poderia supor, apresentaram os empreendimentos com maiores áreas médias de lote desse grupo 
de municípios, superior a 300 m?, e as maiores áreas por empreendimento de toda a RMC. Os 20 
loteamentos aprovados nesses dois municípios ocupam mais de 7 milhões de m? (14,4% da área 
aprovada na RMC), totalizando 11,6 mil lotes. Os empreendimentos de Americana apresentaram a 
menor área média de lote, 190 m?, e o maior número de lotes (11,5 mil) de toda a RMC. 

Em Monte Mor foram aprovados seis empreendimentos totalizando 1,9 milhão de m? (3,8% da 
área aprovada na RMC) e 4,8 mil lotes (5,5%). A área média do lote é a segunda mais baixa da 


região, 192 m?, indicando tratar-se de loteamentos predominantemente populares. Também em 
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Monte Mor é elevada a área média dos empreendimentos, superior a 310 mil m?, indicando haver 


disponibilidade de grandes áreas para o parcelamento urbano. 


Tabela 4 


Loteamentos aprovados pelo Graprohab 
Região Metropolitana de Campinas 



































1994 — 2004 
, z = 
no Área total loteada | Quantidade de lotes Área média | Nº de Área Média 
Município do lot Lotea - dos 
m? % RMC| nº % RMC dic mentos |loteamentos 
CAMPINAS 3.873.789,56 7,92 T.594 8,65 251 20 193.689,48 
MONTE MOR 1.862.477,20 3,81 4.805 5,47 192 6 310.412,87 
HORTOLÂNDIA 2.186.615,16 5,69 4.417 5,03 308 8 348.326,90 
SUMARÉ 4.262.699,96 8,71 7.150 8,15 319 12 355.225,00 
Sta BÁRBARA D'OESTE 3.721.451,08 7,61 6.436 7,33 271 14 265.817,93 
NOVA ODESSA 1.621.421,40 3,31 3.875 4,41 217 9 180.157,93 
AMERICANA 4.735.452,74 9,68 11.533 13,14 190 17 278.556,04 
SUB-TOTAL 17.127.640,35 35,00 33.411 38,07 ado 60 285.460,67 
VALINHOS 2.267.762,93 4,63 3.289 3,75 352 28 80.991,53 
VINHEDO 2.182.996,97 4,46 3.111 3,54 404 25 87.319,88 
SUB-TOTAL 4.450.759,90 9,10 6400 7,29 ES 53 83.976,60 
PAULÍNIA 3.988.220,55 8,15 6.738 7,08 294 15 265.881,37 
COSMÓPOLIS 135.480,05 0,28 366 0,42 218 2 67.740,03 
ARTUR NOGUEIRA 2.294.652,18 4,69 2.478 2,82 486 13 176.511,71 
ENGENHEIRO COELHO 407.865,49 0,83 639 0,73 369 3 135.955,16 
SUB-TOTAL 6.826.216,27 13,98 10227 11,64 343 33 206.855,10 
JAGUARIÚNA 2.535.297,74 5,18 5.810 6,62 213 16 158.456,11 
HOLAMBRA 873.937,89 1,79 966 1,10 527 5 174.787,58 
Sto ANTÔNIO DE POSSE 172.203,20 0,35 379 0,43 295 1 172.203,20 
PEDREIRA 313.308,33 0,64 578 0,66 305 3 104.436,11 
SUB-TOTAL 3.894.741,16 SO Pros 8,81 263 25 155.789,89 
INDAIATUBA 5.473.946,57 11,19 11.089 12,63 276 35 156.398,47 
ITATIBA 5.422.661,93 11,08 6.519 7,43 440 17 318.980,11 
TOTAL 48.932.240,94 100,00 87.772 100,00 286 249 196.515,02 








O número de empreendimentos aprovados em Valinhos e Vinhedo é inferior apenas ao dos 


municípios ao norte da Anhanguera. Foram 53 empreendimentos em 4,45 milhões de m? (9% da área 


aprovada na RMC), com 6400 lotes (7,3%). A área média do lote (377 m?) está entre as mais altas da 


RMC, e a área média dos loteamentos é a menor de toda a região (cerca de 84 mil m?). Parte dos 


parcelamentos aprovados nesses municípios é do tipo condomínio horizontal, muitas vezes em áreas 


já anteriormente parceladas em chácaras, o que aliado ao elevado preço da terra explicaria em parte 


a pequena dimensão dos empreendimentos. 


Nos municípios de Paulínia, Cosmópolis, Artur Nogueira e Engenheiro Coelho foram 


aprovados 33 empreendimento em quase sete milhões de m? (14% da área aprovada da RMC) e 
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mais de 10,2 mil lotes (12%), sendo cerca de 60% da área e 66% dos lotes em Paulínia. Nesse 
município tem ocorrido diversos parcelamentos na forma de loteamentos fechados, que possui 
legislação específica e é incentivado pelo poder público municipal. Paulínia apresenta área média do 
empreendimento bastante superior aos demais municípios desse grupo. 

A área média do lote nesse grupo de municípios é relativamente alta, 343 m”, elevada pela 
área média do lote de Artur Nogueira, 486m?, a segunda maior da RMC. Nesse município tem 
ocorrido o parcelamento de fazendas em “chácaras de recreio ou moradia”, divulgadas em panfletos 
distribuídos nos semáforos de Campinas. Representantes da prefeitura do município tem externado 
preocupação com esse tipo de parcelamento no que se refere à capacidade de atendimento da 
infraestrutura viária e de saneamento, dada a dimensão desses empreendimentos e sua localização 
distante do núcleo urbano. 

No grupo de municípios formado por Jaguariúna, Holambra, Santo Antonio de Posse e 
Pedreira foram aprovados 25 empreendimentos em 3,9 milhões de m? (8% da área aprovada na 
RMC), com 7,7 mil lotes (8,8%), sendo mais de 65% da área e 75% dos lotes em Jaguariúna. Esse 
município apresenta a menor área média do lote, 213 m?, e Holambra a maior não só desse grupo de 
municípios como de toda a RMC (527 m?). O elevado número de pedidos de parcelamento do solo 
levou a prefeitura municipal de Jaguariúna a suspender a aprovação de loteamentos, temerosa de 
que a implantação de loteamentos com precária infra-estrutura transformasse o município em mais 
uma periferia de Campinas. 

Indaiatuba foi o município que apresentou o maior número de empreendimentos e de área 
parcelada entre todos os municípios da região. Foram aprovados 35 loteamentos em 5,5 milhões de 
m? e mais de 11 mil lotes. A área média do lote de 276 m? é inferior à média da RMC. Itatiba, com 
área dos empreendimentos semelhante à de Indaiatuba e número de lotes correspondente a cerca de 
60%, registrou área média do lote de 440 m? De acordo com a interpretação das imagens de satélite, 
esses municípios apresentaram as maiores extensões de área urbana da década de 1990, inferior 
apenas à de Campinas, apresentando grande espraiamento da mancha urbana. 

Verifica-se que em todos os vetores de expansão há municípios com mais de dois milhões de 
m? de área com loteamentos aprovados no período 1994-2004. Se há municípios que só no período 
mais recente têm ampliado de maneira significativa sua área urbanizada, os municípios que foram 
intensamente urbanizados desde a década de 1970 também apresentam grandes áreas aprovadas 
nos últimos anos. Para analisar as transformações em curso na forma de expansão urbana e na 
mobilidade, no item seguinte vamos tomar o caso do município de Sumaré, que tendo características 


marcantes do período anterior nos permitirá evidenciar algumas mudanças. 
3. Expansão urbana e mobilidade em Sumaré 
O município de Sumaré, com quase 200 mil habitantes em 2000, foi fortemente impactado 


pelo padrão de expansão urbana metropolitana verificado nos anos 70 e mantém intenso movimento 


pendular com Campinas, desde aquele período. Considerando que Sumaré possui características 
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bastante evidentes do padrão de expansão urbana e mobilidade do período anterior, a hipótese é que 
aí também serão mais evidentes os sinais das mudanças em curso. 

Para caracterizar e analisar a expansão urbana e a mobilidade em Sumaré vamos utilizar o 
mesmo recorte territorial da Pesquisa Origem — Destino realizada na RMC”, em 2003. Para fins da 
referida pesquisa, o município de Sumaré foi subdividido em 7 zonas O/D (de nº 82 à 88 — Mapa 3). 


Mapa 3 
Zonas Origem/Destino 
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A Zona 82 compreende a área urbana da sede do município, incluindo o centro de Sumaré. 

A Zona 83 é formada pelos bairros que se desenvolveram ao longo da margem direita do 
Ribeirão Quilombo, em direção à Nova Odessa, onde ocorre conurbação, e na ligação do centro de 
Sumaré com a Via Anhanguera, incluindo o centro urbano do Distrito de Nova Veneza. 

A Zona 84 compreende toda a porção do município além da Via Anhanguera, formada por 
bairros que circundam as grandes indústrias localizadas ao longo da margem direita da rodovia, 
sentido São Paulo — Interior. Esta área urbana está conurbada na divisa com Paulínia e Campinas. A 
área próxima à Campinas é denominada de Bairro Matão. 





3A Pesquisa Origem /Destino para a Região Metropolitana de Campinas foi realizada pela Empresa Paulista de 
Planejamento Metropolitano SA - EMPLASA, em 2004. Trata-se de pesquisa domiciliar por amostra cujo objetivo 
é fornecer subsídios para o planejamento de transporte. Além de dimensionar e caracterizar os deslocamentos 
na região, fornece também informações de caráter socioeconômico. 
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As grandes áreas industriais e os bairros localizados na margem esquerda da Via 
Anhanguera formam a Zona 85, conhecida como área Cura. Há intensa conurbação na divisa com 
Hortolândia e Campinas. 

A Zona 86 abrange a porção esquerda da Rodovia dos Bandeirantes, sentido São Paulo — 
Interior, até a divisa com Santa Bárbara, Monte Mor e Hortolândia. Trata-se de área rural, sendo que 
a ocupação urbana dos municípios de Monte Mor e de Hortolândia já encostam na divisa com 
Sumaré. 

A Zona 87 compreende a área localizada entre a margem direita da Rodovia dos 
Bandeirantes e a área urbana da sede do município (Zona 82). Também área rural e de preservação 
de mananciais. 

A Zona 88 pode ser considerada como área de expansão urbana, é constituída por áreas 
ainda pouco ocupadas entre o centro urbano do distrito de Nova Veneza (Zonas 83), a área Cura 
(Zona 85) e a divisa com Hortolândia. 

As Zonas 83, 84 e 85 correspondem às áreas fortemente impactadas pelo crescimento 
industrial da década de 1970. 

O município de Sumaré, quando foi emancipado de Campinas, em 1953, apresentava um 
modesto número de indústrias, localizadas predominantemente no distrito sede e que se serviam da 
ligação ferroviária. (MENDES e SAMPAIO, 1992) 

Entre 1960 e 1980, o crescimento do pessoal ocupado e do valor da transformação industrial 
em Sumaré foi um dos maiores do Estado de São Paulo. Nesse período instalaram-se em Sumaré 40 
grandes fábricas, controladas por capitais externos (nacionais e internacionais), que provocaram 
profundas mudanças no papel do município no cenário regional. Essas indústrias caracterizavam-se 
pela grande dimensão, pela produção em larga escala e o emprego de grandes contingentes de 
mão-de -obra e localizaram-se principalmente nas margens da Via Anhanguera e da SP — 101 
(ligação de Campinas com Monte Mor), no então distrito de Hortolândia e no distrito de Nova Veneza. 
(MENDES e SAMPAIO, 1992) 

Em 1989, 18 dessas grandes empresas eram responsáveis por quase 90% do pessoal 
ocupado na indústria em Sumaré. Entretanto, grande parte da mão-de-obra especializada 
demandada por essa indústria não era encontrada em Sumaré, vindo de Campinas e São Paulo, 
embora tenha havido uma demanda expressiva de mão-de-obra de baixa qualificação, utilizada na 
construção das grandes fábricas, que posteriormente tornou-se dispensável, além daqueles que 
ficaram desempregados em decorrência da crise econômica dos anos 80 e 90 e dos processos de 
introdução de novas tecnologias, que contribuem para reduzir o pessoal ocupado nas atividades 
produtivas e reforça a exigência de profissionais cada vez mais especializados. (MENDES e 
SAMPAIO, 1992) 

O crescimento populacional e a expansão urbana que acompanhou essa industrialização são 
também surpreendentes. Em 1960, a população de Sumaré era de 10.488 habitantes, dos quais 
4.208 na área urbana da sede, 662 na área urbana do distrito de Hortolândia e 473 na área urbana do 
distrito de Nova Veneza (Censo Demográfico, 1960, apud MENDES e SAMPAIO, 1992), registrando 
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taxa de urbanização de 50%. Em 1980, o município registrou 101.834 habitantes, sendo 94% na área 
urbana, 28.670 na sede, 31.469 em Hortolândia e 35.669 em Nova Veneza. 

O intenso crescimento industrial e populacional do distrito de Hortolândia e sua débil relação 
com a sede do município de Sumaré foram fundamentais no processo de emancipação do distrito que 
ocorreu em 1991. 

Na década de 1990, a população de Sumaré cresceu à taxa de 3,92 % ao ano. Entretanto, 
considerando a população por Zona O/D (Tabela 5), as taxas de crescimento foram bastante 
diferenciadas. Entre as zonas intensamente ocupadas - zonas 82, 83, 84 e 85, a mais populosa e a 
que cresceu a taxa mais elevada nos anos 90 foi a região do Matão (zona 84), com taxa de 
crescimento de 4,88% ao ano e quase 60 mil pessoas, em 2000. A área central do município (zona 
82), com cerca de 34,5 mil habitantes, apresentou a menor taxa de crescimento, embora acima da 
média regional. 

As áreas rural, de proteção de mananciais e de expansão urbana (zonas 86, 87 e 88), 
apresentam as taxas de crescimento mais elevadas, de 7 a 14% ao ano. O impacto desse 
crescimento é relativizado pela pequena base populacional dessas zonas. 

A estimativa de população para 2003, calculada a partir dos dados da Pesquisa O/D, indicam 


mais de 210 mil habitantes no município. 


Tabela 5 
População e taxa de crescimento de Sumaré por Zona O/D 
1991 - 2000 - 2003 


























Sumaré População total Tx Crescimento a.a. 
Zonas O/D 1991 2000 2003* 1991 - 2000 

Sede (82) 26.879 34.475 36.405 2,80 
Nova Veneza - centro (83) 37.669 52.622 56.421 3,78 
Nova Veneza - Matão (84) 38.864 59.685 64.974 4,88 
Área Cura (85) 34.378 46.239 49.252 3,35 
Área Rural (86) 658 1.217 1.359 7,06 
Área de Mananciais (87) 373 793 900 8,75 
Área de Expansão Urbana (88) 348 1.134 1.334 14,04 
Total 139.168 196.165 210.645 3,92 





* dado obtido a partir de expansão da amostra 

Fontes: IBGE, Censos Demográficos de 1991 e 2000; 

EMPLASA, Região Metropolitana de Campinas - Pesquisa Origem/Destino 2003; 
Tabulação Especial NEPO/NESUR. 


A expansão urbana ocorrida nos anos 70 se deu de forma bastante precária, com a abertura 
de grandes loteamentos irregulares ou clandestinos e ocupação de áreas públicas, sem infra- 
estrutura, sem equipamentos básicos, em geral distantes do núcleo urbano de Sumaré, situados entre 
as grandes áreas industriais, próximos às rodovias, que garantiam acessibilidade aos postos de 
trabalho existentes na região, especialmente Campinas. Apesar da melhoria nas condições de 
infraestrutura de abastecimento de água, esgotamento sanitário e coleta de lixo ocorrida nos últimos 
25 anos, muitos loteamentos desse período ainda não puderam ser regularizados. 

Estudo anterior, de Negreiros e Teixeira (2002), relaciona a expansão urbana dos anos 60 à 
instalação de indústrias e ao surgimento da migração Campinas-Sumaré, impulsionada pela rigorosa 


legislação urbanística de Campinas, aprovada em 1959 (Lei 1993/59). Entretanto, a referida lei não 
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impediu o surgimento de inúmeros loteamentos irregulares também em Campinas, embora esses 
tenham se concentrado na região sudoeste. 

Nos anos 70, a área ocupada do município de Sumaré aumenta mais de 70%, consolidando, 
especialmente os distritos de Nova Veneza (Bairro Matão) e Hortolândia como locais de moradia da 
população de baixos rendimentos. Na década de 1980, diminui a intensidade da expansão urbana, 
embora na primeira metade ainda tenham sido incorporadas glebas ao longo da avenida de ligação 
do centro de Sumaré à Nova Veneza e à Via Anhanguera (Avenida da Amizade) e também na ligação 
com Nova Odessa (SMR-304), próxima à divisa. Expandem-se também outras duas áreas sem 
articulação com o centro urbano de Sumaré, uma próxima à divisa com Monte Mor (Jd. Amanda), em 
Hortolândia, e outra ao Norte, próxima à divisa com Paulínia. (NEGREIROS e TEIXEIRA, 2002), 
ambas com características populares e precária implantação (apesar de posteriores à Lei Federal 
6766/79). 

Grande parte dessa expansão urbana de Sumaré teve baixa taxa de ocupação, 
permanecendo um grande número de lotes vagos, especialmente no distrito de Nova Veneza, até o 
final dos anos 80. Parte dos lotes ocupados foram desdobrados, isto é, ocupados por mais de uma 
moradia. (NEGREIROS e TEIXEIRA, 2002). Vale ressaltar que a regularização do desdobro foi 
prática das administrações municipais de Sumaré, resultando muitas vezes em lotes de dimensão 
inferior a estabelecida pelo zoneamento, diferentemente de Campinas, onde apesar de também 
ocorrer desdobro, especialmente nos bairros populares, na maior parte dos casos, permanece 
irregular, uma vez que a administração municipal não autoriza o desdobro de lotes com área inferior 
ao estabelecido pela legislação. 

No município também existem favelas e conjuntos habitacionais. As favelas estão localizadas, 
em geral, em áreas públicas e beira de córregos, a maioria delas em Nova Veneza. Dados da 
Prefeitura Municipal, de 1997, registravam 68 núcleos de favelas em áreas públicas das quais 21 em 
áreas de risco. Nessas favelas moravam mais de sete mil famílias, sendo cerca de 80% em Nova 
Veneza. Em 2005 são 75 áreas de favela. 

No início do ano 2000, havia em Sumaré cinco conjuntos habitacionais empreendidos pelo 
poder público, localizados no distrito sede, e um em construção, pela CDHU, com 1500 unidades, no 
distrito de Nova Veneza/Bairro Matão (Zona O/D 84). 

A ampliação da cobertura das redes de infra-estrutura em Sumaré, a partir dos anos 80, 
conjugado com a existência de vastas áreas vagas entre as áreas urbanizadas, a topografia suave e 
a grande articulação viária com os municípios do entorno, especialmente Campinas e Nova 
Odessa/Americana, a disseminação de grandes estruturas de comercio e serviços, enquanto 
possibilidades de consumo e postos de trabalho ao longo dos principais eixos viários da região, além 
das indústrias, abriram novas perspectivas para o parcelamento do solo no município, voltado para o 
mercado de renda média/baixa. 

A preocupação em estabelecer regras para a ação do mercado imobiliário está explicitada na 
aprovação de nova lei de zoneamento e parcelamento do solo, Lei 2831, de dezembro de 1995, e um 


maior enquadramento dos empreendimentos aos requisitos da nova lei, conforme indicado por 
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Negreiros e Teixeira (2002). Em dezembro de 2002, foi aprovada a Lei Municipal 3752 que institui o 
loteamento fechado para fins residencial e comercial no município. 

De fato, o processo de aprovação de loteamentos em Sumaré tem sido bastante intenso nos 
últimos anos. Com base nos dados do Graprohab, para o período 1994 — 2004, foram aprovados em 
Sumaré (Quadro 1), 12 empreendimentos, a partir de 1998, em cerca de 4,3 milhões de m?, 
correspondendo a 8,7% da área aprovada na RMC, e 7150 lotes. A área é superior àáquela aprovada 
em Campinas (3,9 milhões de m?), embora o número de lotes seja inferior (7.594). 

A área média dos loteamentos aprovados em Sumaré (348 mil m?) é a maior de toda a RMC, 
indicando a disponibilidade de grandes áreas para fins de parcelamento urbano, e a área média dos 
lotes (319 m?) é superior à de municípios como Campinas e Indaiatuba, onde a renda média é maior e 
podia se esperar também o predomínio de empreendimentos com lotes maiores. 

A elevada área média do lote em Sumaré é determinada pela aprovação do loteamento 
Parque Villa Flora, em 1998, com 124 lotes em uma área de quase 800 mil m? e área média do lote 
de 3,8 mil m?, localizado na Zona O/D 88. Trata-se de um parcelamento destinado à edificação de 
condomínios residenciais horizontais, com diferentes tipologias (um, dois e três dormitórios), área de 
lazer e centro comercial e de serviços locais, além de estação de tratamento de esgotos. Aprovado 
pela Prefeitura em 1999, já foram construídas e comercializadas 1,6 mil unidades em 25 
condomínios. O centro comercial está se consolidando e a estação de tratamentos de esgoto já está 
implantada. 

A divulgação desse empreendimento foi regional, através de panfletos, comercial de rádio, TV 
e jomais. A demanda atraída fez com que se alterassem as características das unidades 
habitacionais previstas no projeto inicial, aumentando a participação de casas de três dormitórios com 
suíte. Com acesso pela Avenida da Amizade, que liga o centro de Sumaré à Via Anhanguera, a Villa 
Flora está localizada entre uma grande indústria (Fortilit) e o Hospital Regional de Sumaré (pelo 
zoneamento a área está em Zona Mista 2, onde é permitida indústria leve). Essa avenida foi 
duplicada depois do início da implantação desse empreendimento. 

Considerando os loteamentos aprovados e em aprovação pela Prefeitura Municipal de 
Sumaré, por Zona O/D (Quadro 2 e Mapa 4) estima-se a produção de mais de 14,5 mil lotes, desde 
1995. 





4 No processo de aprovação de loteamentos é necessário aprovar na instância estadual (Graprohab) e municipal 
(prefeitura). A ordem do encaminhamento do processo é, em geral, solicitar diretrizes na prefeitura, encaminhar 
para aprovação no Graprohab e, por fim, aprovar na prefeitura. 
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Quadro 1 
Loteamentos aprovados pelo Graprohab 
Município de Sumaré — RMC 

































































1994 - 2004 
de re Grau de 
Localização Ano Área Total | «jo Área Média ; E Grau de Preço 
no mapa Zona O/D aprovação Loteamento (m2) Nº de Lotes do lote (m?) Zoneamento | im rr ocupação (%)| (R$/M?) 
JARDIM RESIDENCIAL 
10 82 2002 VECCON 127.883,43 246 272,71 ZM1-02 100 10 100 
RESIDENCIAL PARQUE DOS 
12 82 2003 SABIÁS (CONDOMINO B) 31.724,20 304 69,12 ZH2-01 10 0 
82 2 empreendimentos 550 
5 83 1998 JARDIM DAS ORQUIDEAS |297.720,84 399 317,89 ZM2-02 100 80 100 
6 83 2002 RESIDENCIAL BORDON  |891.964,44 1.723 261,52 ZI1-02 90 5 100 
83 2 empreendimentos 2.122 
2 84 2003 RESIDENCI PORQUE 678.707,62 1.235 272,23 ZM2-14 60 0 100 
PAVAN 
7 84 2000 RES.JARDIM MARIA LUIZA [113.095,27 204 272,21 ZM2-15 100 70 100 
JARDIM RECANTO DOS 
8 84 2000 SONHOS 90.297,32 207 263,20 ZM2-15 100 60 100 
9 84 2001 RESID. JD. DOS IPES 453.571,50 979 263,81 ZM2-15 100 35 100 
84 4 empreendimentos 2.625 
4 85 1999 VILA SOL NASCENTE 46.025,69 208 142,51 ZI2-03 100 100 50 
85 1 empreendimentos 208 
11 87 2003 RESIDENCIAL AMÁLIA LUÍZA] 48.337,40 54 323,45 ZH1-01 0 0 130 
87 1 empreendimentos 54 
1 88 2004 REAL PARQUE 691.519,67 1.467 265,38 ZM2-07 0 0 100 
3 88 1998 PARQUE VILLA FLORA 791.852,58 124 3.831,54 ZM2-07 80 60 
88 2 empreendimentos 1.591 
12 empreendimentos 7.150 319,10 






































Fonte: Graprohab. 
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Quadro 2 
Loteamentos aprovados e em aprovação pela Prefeitura Municipal 
Município de Sumaré — RMC 
































































































































1994 - 2004 
Localiza- Ano Grau de Grau de 
ção no fd aprovação Loteamento EA Zoneamento | implantação | ocupação Esma 
mapa PMS (%) (%) 
10 82 2002 Jd Residencial Veccon 246 ZM1-02 100 10 100 
12 82 2003 Ra a 304 ZH2-01 10 0 
13 82 1995 Jardim Makarenco 591 ZHI-01 100 80 120 
19 82 2002 Jd Res. Pg da Floresta 265 ZH2-01 100 e 150 
82 4 empreendimentos 1.406 
5 83 1999 Jd das Orquídeas 399 ZM2-02 100 80 100 
6 83 2002 Residencial Bordon 1.723 Z11-02 90 5 100 
29 83 Veccon 2 ** ZM2-02 0 0 
83 3 empreendimentos 2.122 
2 84 2003 Residencial Pq Pavan 1.235 ZM2-14 60 0 100 
7 84 2000 Res. Jd Maria Luiza 204 ZM2-15 100 TO 100 
8 84 2001 Jd Recanto dos Sonhos 207 ZM2-15 100 60 100 
9 84 2002 Res. Jd. dos Ipes 979 ZM2-15 100 35 100 
14 84 1997 Jardim Amélia 537 ZM2-15 100 100 100 
15 84 1998 pag A ZM2-15 100 100 80 
23 84 2004 Pq. Imperial (Fantinatti)** 374 ZM2-14 0 0 
84 7 empreendimentos 4.036 
4 85 1999 Vila Sol Nascente 208 ZI2-03 100 100 50 
16 85 1999 Jd Nova Esperança | *** 251 ZM2-11 100 100 TO 
18 85 2002 Jd Nova Esperança I1*** 338 ZM2-11 100 100 TO 
20 85 2004 Cond. Comercial TIC 65 ZI2-04 0 0 90 
25 85 2004 sá BRU e 569 ZM2-12 100 100 70 
Jd Recanto das Árvores 
26 85 2004 (CDHU) - unidades 395 ZM2-12 100 
habitacionais 
33 85 Sem denominação ** ZM2-11 0 0 
34 85 Sem denominação** ZI2-05 0 0 
85 8 empreendimentos 1.826 
11 87 2004 Res Amália Luiza 54 ZH1-01 0 0 130 
22 87 2004 Pq. Res. Leroy Vaughan** | 577 ZH1-01 0 0 
27 87 2004 Ville Roma (Ravagnani)** 422 ZH1-01 0 0 
28 87 2004 Pedroni** ZH1-01 0 0 
87 4 empreendimentos 1.053 
1 88 2004 Real Parque 1.467 ZM2-07 0 0 100 
3 88 1999 Pg Villa Flora 124 ZM2-07 80 60 
17 88 2001 Jardim Dom Bosco | 155 ZM2-07 100 40 100 
21 88 2004 Nippon** 880 ZM2-07 0 0 
24 88 2004 Pq Harmonia (Élvio Berti)**| 1.062 ZI11-05 0 0 
30 88 2004 Jardim Saraiva** ZM2-07 0 0 
31 88 2004 Consran** ZM2-07 0 0 
32 88 2004 Residencial Marcela ZI1-05 
88 8 empreendimentos 3.688 
34 empreendimentos 14.131 
































Fontes: Graprohab e Prefeitura Municipal de Sumaré 


** Loteamentos com solicitação de viabilidade 


*** Regularização - Nova Esperança | - Protocolo PMS de 1992; Nova Esperança Il - Prot. PMS 2001 
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Mapa 4 
Loteamentos aprovados e em aprovação pela Prefeitura Municipal 
Município de Sumaré — RMC 
1994 — 2004 
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São quatro empreendimentos com 1,4 mil lotes na Área Central (Zona O/D 82), aprovados 
entre 1995 e 2003. Destaca-se o Jardim Parque da Floresta, o primeiro loteamento fechado do 
município e também o m? mais caro, segundo estimativa da PMS (Prefeitura Municipal de Sumaré). 
Foi aprovado ainda nesta zona um condomínio residencial com prédios de três pavimentos. 

Na Zona O/D 83 — Nova Veneza/Centro, foram aprovados dois empreendimentos, um em 
1999 e outro em 2002, totalizando 2,1 mil lotes, e há um com diretrizes, todos situados na direção da 
ligação com Nova Odessa. São loteamentos tradicionais onde já ocorre subdivisão de lotes. 

Na Zona 84 — Nova Veneza/Matão, são seis empreendimentos aprovados entre 1997 e 2003, 
e um em fase de aprovação em 2004, totalizando mais de quatro mil lotes. São loteamentos 
tradicionais, cinco deles localizados na divisa com Paulínia e Campinas, onde já ocorre subdivisão de 
lotes, e um conjunto habitacional da CDHU. 

Na Zona 85 — Nova Veneza — Cura, são seis empreendimentos com mais de 1,8 mil lotes, e 
dois em aprovação de diretrizes. Entre os já aprovados, três são regularização de áreas já ocupadas 
e um condomínio comercial. Portanto, só houve produção de novos lotes nos dois empreendimentos 
da CDHU (lotes e unidades habitacionais). 

Na Zona 87 — Área de Mananciais, vizinha à sede do município (Zona 82), verifica-se uma 
significativa solicitação de aprovação de empreendimentos em 2004. Há um loteamento aprovado e 


três em aprovação, totalizando mais de mil lotes. 
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Na Zona O/D 88 — Área de expansão urbana, são três empreendimentos aprovados e cinco 
com solicitação de diretrizes. Mesmo sem estimativa de número de lotes de três dos oito 
empreendimentos previstos na zona, são quase 3,7 mil lotes. São, em geral, grandes áreas com fácil 
ligação às vias estruturais e à Rodovia Anhanguera. Além do Parque Villa Flora, já comentado, há o 
Real Parque, loteamento de quase 1,5 mil lotes, aprovado como loteamento fechado e que está em 
início da implantação. Está localizado em área isolada, afastada da área urbanizada e com acesso 
local bastante precário, em região que apresenta problemas de abastecimento de água. Soma-se a 
isso o fato de ser um loteamento de grandes dimensões, cuja consolidação nos moldes de 
loteamento fechado (determinado padrão sócio-econômico e construtivo) depende de outros fatores, 
entre os quais a existência de demanda com capacidade não só de adquirir o lote, como capacidade 
de uma parte dos adquirentes de construir e ocupar em curto prazo, que passe a demandar/viabilizar 
melhorias no sistema viário e a implantação de comércio e serviços locais, previstos no projeto, de 
forma a consolidar o empreendimento nos moldes em que foi projetado. 

Há um grande investimento em marketing de abrangência regional na divulgação deste 
empreendimento, tal como ocorreu com o Villa Flora. Segundo informações obtidas no stand de 
vendas, cerca de 60% dos lotes já foram comercializados. 

Essas características dos empreendimentos aprovados e em aprovação em Sumaré já 
indicam mudanças na tradicional forma de expansão do tecido urbano do município, embora estas 
ainda predominem. 

Além do surgimento de empreendimentos de padrão diferenciado, outra indicação de 
mudanças nas características do mercado imobiliário do município é a aprovação de leis visando a 
regulamentação do uso, ocupação e parcelamento do solo, no caso a Lei de Zoneamento e a Lei de 
Loteamento Fechado. 

A lei de zoneamento (Lei 2831,de dezembro de 1995) estabelece o lote mínimo de 250 m? 
para as zonas residenciais (ZH1, ZH2 e ZI1) e de 125 m? para as zonas mistas (ZM1 e ZM2). Os 
novos loteamentos são aprovados com lotes de 250 m?, em geral, mas na prática uma parte dos lotes 
é adquirido por 2 proprietários, que no caso de zonas que permitem lotes de 125 m? podem subdividi- 
los e nas zonas onde o lote mínimo é 250 m?, a situação de fato se impõem, pressionando a Câmara 
de Vereadores a aprovar lei regularizando os casos de desdobro. A prática do desdobro de lotes é 
tão generalizada no município que a prefeitura municipal trabalha com uma estimativa de subdivisão 
de lotes já na análise dos projetos de loteamentos. 

Esta tem sido, na prática, a forma como famílias de baixa renda tem tido acesso a um lote 
formal na RMC, que em geral não encontram em Campinas e em vários outros municípios da região, 
nos quais a possibilidade de empreendimentos de padrão mais popular só ocorre em situações mais 
restritas, através de programas públicos de habitação, por exemplo, que ficam, em geral, muito 
aquém da demanda existente. 

Em dezembro de 2002, foi aprovada a Lei Municipal 3752, que instituiu o loteamento fechado 
para fins residencial e/ou comercial. Esta lei permite o fechamento por muro de loteamentos novos e 
a adaptação de loteamentos e bairros existentes. No loteamento fechado é vedado o fracionamento 


de lotes, sendo permitido para os casos de unificação art. (4º). Isto é, procura garantir um 


23 


determinado padrão de loteamento voltado para população com faixa de renda mais elevada do que 
a habitualmente atendida pelo parque imobiliário de Sumaré. A aprovação desta lei ocorre após ter se 
consolidado o empreendimento Villa Flora, sendo que até o momento foram aprovados dois 
loteamentos fechados, embora existam diversos pedidos de diretrizes na Prefeitura Municipal de 
Sumaré com essa finalidade. 

As características do processo de parcelamento do solo, aliadas à localização do município 
em relação ao sistema viário e aos postos de trabalho regionais, podem ser consideradas 
fundamentais na atração de população para Sumaré. 

De fato, a migração foi fundamental no crescimento populacional do município, desde os anos 
1960 até o período mais recente, embora em ritmo mais lento. Destaca-se, na migração intra- 
metropolitana, o fluxo de pessoas que mudaram de residência de Campinas para Sumaré e 
Hortolândia (Mapas 5 e 6). Considerando que a migração da sede regional para esses municípios 
com maior concentração de população de baixa renda é devida, em grande parte, aos custos de 
moradia, e que a maior concentração das atividades econômicas, notadamente de comércio e 
serviços, está em Campinas, essa migração contribui para intensificação dos deslocamentos 


cotidianos, principalmente para trabalho. 


Mapas 5 e 6 
Movimentos Migratórios Intrametropolitanos 
Região Metropolitana de Campinas 
1986/1991 e 1995/2000 


1986/1991 1995/2000 
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Para 1980 e 2000 os censos demográficos trazem informações sobre os deslocamentos 
pendulares entre os municípios da RMC (Mapas 7 e 8). Já em 1980, o volume de população residente 
em Sumaré que declarou Campinas como local de trabalho ou estudo era superior a 11 mil pessoas. 
Para se ter uma idéia da dimensão relativa desse movimento, os outros dois maiores fluxos 
pendulares com destino a Campinas partiam de Indaiatuba e Valinhos com, respectivamente, 1800 e 


1500 pessoas. 


Mapas 7 e8 
Principais fluxos de mobilidade pendular da PEA regional 
Região Metropolitana de Campinas 
1980 e 2000 
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Saindo de Sumaré para trabalho e estudo, em 1980, registram-se 433 pessoas para 
Americana e 374 pessoas para Paulínia, sendo que o movimento para os demais municípios da RMC 
inferior a 130 pessoas. Isto é, já havia, em 1980, um fluxo pendular considerável de Sumaré para 
municípios com importante mercado de trabalho da região aos quais Sumaré possui fácil acesso. 

O município também recebia um fluxo significativo de mais de 5,5 mil pessoas, das quais 
3.654 pessoas de Campinas, 614 de Americana, 555 de Nova Odessa e 330 de Santa Bárbara. 
Como já citado anteriormente, a indústria que se instalou em Sumaré, nos anos 70, demandava mão- 


de-obra qualificada que, em geral, vinha de fora do município, especialmente Campinas. 
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Em 2000, praticamente dobra o volume de deslocamentos pendulares entre Sumaré e 
Campinas, mesmo com o desmembramento de Hortolândia. São mais de 21.500 pessoas que moram 
em Sumaré e trabalham e/ou estudam em Campinas, volume inferior apenas ao de Hortolândia, com 
24 mil pessoas. Destacam-se ainda o movimento pendular de Sumaré para Nova Odessa (2020 
pessoas), Americana (1410), Hortolândia (1921) e Paulínia (1123). 

Em 2000, o total de pessoas de Sumaré que realiza movimento pendular é de cerca de 
34.600 pessoas, das quais 31.329 são economicamente ativa, correspondendo a 33,2% da PEA do 
município, das quais 70% se dirigem para Campinas. (Cunha et alii, 2005) 

O fluxo pendular dos municípios da região para Sumaré é de 6,2 mil pessoas, em 2000. Os 
mais significativos são de Campinas (1658), Hortolândia (662), Nova Odessa (1001), Americana (811) 
e Santa Bárbara (525). Destaca-se a redução dos deslocamentos pendulares de Campinas, mesmo 
considerando o fluxo de Campinas para Hortolândia (1831 pessoas) o total é inferior ao verificado em 
1980. 

Os dados da Pesquisa Origem/Destino? permitem verificar a origem e os destino das viagens 
por Zona O/D. A Tabela 6 indica o número diário de viagens com origem nas Zonas O/D de Sumaré e 
destino em Campinas e demais municípios da RMC, por vetor de expansão urbana, caracterizado no 
item 2.1. 

O número de viagens com origem em Sumaré e destino nos demais municípios da RMC é 
superior a 61 mil, das quais 60% com destino a Campinas e 33% com destino aos demais municípios 
do vetor 2 (Americana, Nova Odessa, Santa Bárbara e Hortolândia). 

As viagens geradas em Nova Veneza — Matão (Zona O/D 84) e na área Cura (Zona O/D 85) 
representam mais de 60% do total de viagens externas de Sumaré e 75% das viagens com destino à 
Campinas. A sede do município (Zona O/D 82) e o centro do distrito de Nova Veneza (Zona O/D 83) 
geram, respectivamente, 17,5% e 20% das viagens externas, sendo que a maior parte dessas 
viagens tem como destino outros municípios do vetor 2 e não Campinas. 

As viagens com destino aos municípios do vetor 3 (especialmente Paulínia) representam 
menos de 5% das viagens externas de Sumaré, sendo que mais de 60% tem como origem Nova 
Veneza — Matão (Zona O/D 84). As viagens metropolitanas geradas nas demais Zonas O/D do 
município são desprezíveis. 

Verifica-se que os volumes e os principais destinos das viagens metropolitanas com origem 
em Sumaré são bem diferenciados. Na sede do município e em Nova Veneza — Centro, os volumes 
são menores e o principal destino é o grupo de municípios formado por Hortolândia, Americana, Nova 
Odessa e Santa Bárbara. Nova Veneza — Matão (Zona O/D 84) e Área Cura (Zona O/D 85) geram os 
maiores volumes de viagens e tem como principal destino Campinas. 

Considerando as viagens para os municípios da RMC, o índice de mobilidade (viagens/população) é 
de 0,30 na Sede, 0,22 em Nova Veneza-Centro, 0,30 em Nova Veneza — Matão e 0,38 na Área Cura. 
Ao contrário do que se poderia esperar, o índice de mobilidade da sede não é o mais baixo e difere 


muito pouco dos demais, sendo igual ao de Nova Veneza — Matão. Se levarmos em conta que a 





5 Trata-se de pesquisa domiciliar por amostragem, realizada em 2003, para levantamento de informações sobre 
os deslocamentos diários da população para trabalho, escola, compras, saúde, lazer e outros motivos. 
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renda média da população na sede (1,08 SM) é o dobro da de Nova Veneza — Matão (0,5 SM), e as 


características da expansão urbana que se verifica nessas áreas, podemos supor diferenças 


significativas nas condições e razões da mobilidade dessas duas áreas. 


Tabela 6 


Número de viagens com origem nas zonas O/D de Sumaré e destino em Campinas 
e nos municípios da RMC, por vetor de expansão urbana metropolitana 


Pesquisa Origem/Destino - RMC 


































































































2003 
Sumaré Municípios no destino (exceto Sumaré) 
Zonas de Origem Campinas | Vetores 1e2 | Vetor 3| Vetor4 | Vetores6,7e8 | Total 
Sede (82) 3.235 6.889 384 192 96 10.796 
Nova Veneza - centro (83) 5.457 6.262 303 202 0 12.224 
Nova Veneza - Matão (84) 15.083 2.287 1.733 0 194 19.297 
Área Cura (85) 13.323 4.450 460 0 370 18.603 
Área Rural (86) 0 102 0 0 0 102 
Área de Mananciais (87) 30 0 0 0 0 30 
Área de Expansão Urbana (88) 145 300 0 0 0 445 
Total 37.273 20.290 2.880 394 660 61.497 
Sumaré Municípios no destino 
Zonas de Origem Campinas | Vetores 1e2 | Vetor3| Vetor4 | Vetores6,7e8 | Total 
Sede (82) 29,96 63,81 3,56 1,78 0,89 100,00 
Nova Veneza - centro (83) 44,64 51,23 2,48 1,65 0,00 100,00 
Nova Veneza - Matão (84) 78,16 11,85 8,98 0,00 1,01 100,00 
Área Cura (85) 71,62 23,92 247 0,00 1,99 100,00 
Área Rural (86) 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00 
Área de Mananciais (87) 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 
Área de Expansão Urbana (88) 32,58 67,42 0,00 0,00 0,00 100,00 
Total 60,61 32,99 4,68 0,64 1,07 | 100,00 
Sumaré Municípios no destino 
Zonas de Origem Campinas | Vetores 1e2| Vetor3 | Vetor4 | Vetores 6,7e8| Total 
Sede (82) 8,68 33,95 13,33 48,73 14,55 17,56 
Nova Veneza - centro (83) 14,64 30,86 10,52 51,27 0,00 19,88 
Nova Veneza - Matão (84) 40,47 11,27 60,17 0,00 29,39 31,38 
Área Cura (85) 35,74 21,93 15,97 0,00 56,06 30,25 
Área Rural (86) 0,00 0,50 0,00 0,00 0,00 0,17 
Área de Mananciais (87) 0,08 0,00 0,00 0,00 0,00 0,05 
Área de Expansão Urbana (88) 0,39 1,48 0,00 0,00 0,00 0,72 
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 





Vetor 1 - Monte Mor; 2 - Hortolândia, Sumaré, Nova Odessa, Americana e Santa Bárbara, excluindo Sumaré 
Vetor 3 - Paulínia, Cosmópolis, Artur Nogueira e Engenheiro Coelho; 4 - Jaguariuna, Pedreira, Holambra 
e Santo Antonio de Posse; 6 - Itatiba; 7 - Valinhos e Vinhedo; 8 - Indaiatuba 


No primeiro caso, podemos esperar o afluxo da população de renda média, que demanda 
maior acessibilidade (eixos viários) e já pode contar com produtos do mercado imobiliário que 
atendam suas expectativas quanto à moradia (Villa Flora, por ex.) 

Já no segundo caso, pode se esperar a continuidade da atração de população de baixa renda que 
não encontra condições de moradia em outras cidades, tais como Campinas, Valinhos, Vinhedo ou 
Indaiatuba. Persiste o padrão de parcelamento tradicional, com desdobro de lotes, e a produção 


pública de conjuntos habitacionais. 
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Em ambos os casos, os processos de mobilidade e expansão tem sua raízes na dinâmica 


metropolitana. 


4. Considerações Finais 

O que podemos vislumbrar como tendência de expansão urbana e mobilidade, a partir desta 
primeira tentativa de sistematização de alguns dados referente à Região Metropolitana de Campinas, 
podem ser reunidos nos seguintes pontos: 

- a relação dos vetores de expansão urbana com os padrões de mobilidade ainda estão 
por ser melhor delineados. Precisamos avançar no conhecimento empírico dos 
mecanismos que produzem estes processos, bem como sua ligação com a forma da 
própria metrópole, para podermos identificar com maior clareza a natureza dos 
deslocamentos e as particularidades referentes a cada município ou parte da mancha 
urbana; 

- | os dados de Sumaré apontam para transformações importantes nas tendências de 
segregação e expansão urbana, apresentando novos empreendimentos que visam 
diferentes camadas da população. Empreendimentos como o Villa Flora parecem 
aproveitar de forma significativa do contexto de acessibilidade regional, que difere dos 
usos empreendidos para a população de baixa renda; 

- neste período de grande instabilidade nas condições de trabalho, a moradia passa a 
representar a principal referência de localização, o ponto fixo no espaço metropolitano. 
Tanto as famílias de renda média e alta, como para as de baixa renda. No caso de 
Sumaré, começa a se abrir o leque de possibilidades para os que podem escolher uma 
localização e um tipo de habitação específico, ao mesmo tempo em que se mantém a 
possibilidade de aquisição de um lote (ou meio lote), para camadas de baixa renda, em 
um empreendimento formal, que garante a necessária referência da moradia, aliada às 
condições de acessibilidade fundamentais na metrópole. Sumaré apresenta-se assim 
como uma alternativa de obtenção de moradia em condições de habitação e de 
mobilidade favoráveis claramente vinculadas à dinâmica metropolitana; 

- | por outro lado, um olhar mais refinado sobre os demais eixos de expansão poderá revelar 
outras tendências, e reforçar as esboçadas aqui, apontando para o sentido da metrópole 


hoje e as direções que a cidade tem tomado na contemporaneidade. 


Bibliografia 
ASCHER, François Metápolis. Acerca do futuro da cidade. Tradução Álvaro Domingues. Oeiras: Celta 


Editora, 1998. 


CANO, Wilson (coord.) 4 interiorização do desenvolvimento econômico no Estado de São Paulo - 
1.920/1.980. São Paulo: Fundação SEADE, Coleção Economia Paulista, 1989. 


CANO, Wilson (coord.) São Paulo no limiar do século XXI. São Paulo: Fundação SEADE, 1992. 


28 


CUNHA, José M. P., JAKOB, Alberto A. E., JIMÉNEZ, Maren A., TRAD, Isabela L. Expansão 
metropolitana, mobilidade espacial e segregação nos anos 90: o caso da RM de Campinas. 
In: Encontro Nacional da Associação Nacional de Planejamento Urbano e Regional, maio, 


2005. Salvador. Anais ...:ANPUR, 2005. 

MARICATO, Ermínia. Metrópole na periferia do Capitalismo. São Paulo, Hucitec, 1996. 

MENDES, Áureo A. e SAMPAIO, Silvia S. Implantação industrial em Sumaré: Origens, agentes e 
efeitos. Contribuição ao estudo da interiorização da indústria no estado de São Paulo. 
Geografia, Rio Claro, v. 17, n. 1, p. 39-76, 1992. 

MONCLUS, Franciso J. (ed) La ciudad dispersa. Suburbanización y nuevas periferias. Barcelona: 
Centre de Cultura Contemporânia de Barcelona, 1998. 

NEGREIROS, Rovena M. C. e TEIXEIRA, Marina P. Município de Sumaré. In: CANO, W. e 
BRANDÃO, C. A. (coord) 4 Região Metropolitana de Campinas. Urbanização, economia, 
finanças e meio ambiente. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2002 

NEPO/NESUR/UNICAMP. Campinas metropolitana: diversidades sócio-espaciais. Campinas, 2004. 
Atlas. (CD-ROM) 

SASSEN, Sáskia As cidades na economia mundial. Tradução Carlos Eugênio Marcondes de Moura. 
São Paulo: Studio Nobel, 1998. (Coleção megalópolis), capítulos 4 e 6. 

SEMEGHINI, Ulysses C. Do café à indústria: uma cidade e seu tempo. Campinas, SP: Editora da 
UNICAMP, 1991. 

SOJA, Edward W. Geografias Pós-Modemas: a reafirmação do espaço na teoria social crítica. 


Tradução Vera Ribeiro. Rio de Janeiro. Jorge Zahar Ed., 1993. Capítulo 7. 


29 


